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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

ESTADO DO PARANÁ

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16
 Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 – RAMAL 251 - CEP 86.290-000

www.ranchoalegre.pr.gov.br  / e-mail: licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br 


AVISO DE EDITAL

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024

Unidade Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021, dispensa por valor

Critério de Escolha: Menor Preço
OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de Ovos de Chocolate para distribuição gratuita aos alunos da rede Municipal de Educação de Rancho Alegre e aos beneficiários da rede de Assistência Social, os produtos serão adquiridos de forma imediata com recursos próprios e/ou vinculados da Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Rancho Alegre-PR.
VALÓR MÁXIMO: R$ 19.591,44 (dezenove mil quinhentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos), conforme Anexo I Termo de Referência deste Edital.

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: Até as 12 horas do dia 19 de março de 2024. Envio das propostas através do e-mail: licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br . 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: Será publicada convocação para apresentação de amostras no Diário Eletrônico Oficial do Município, após julgamento das propostas no site www.ranchoalegre.pr.gov.br.
LOCAL: Prefeitura do Município - Unidade Compras / Licitação - Av. Brasil, N° 256, Centro.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Prédio da Prefeitura Municipal de Rancho Alegre – Unidade de Compras e Licitações, das 08 horas e 00 minutos às 12 horas e 00 minutos e das 13 horas e 00 minutos às 17 horas e 00 minutos. 

Site: www.ranchoalegre.pr.gov.br   - Email: licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br.

INFORMAÇÕES: Unidade Compras / Licitação - (43) 3540-1311 – Ramal 251.

* Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
EMISSÃO: 14/03/2024

Rancho Alegre - PR, 14 de março de 2024.

FERNANDO CARLOS COIMBRA

Prefeito
EDITAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024
Unidade Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021, dispensa por valor

Critério de Escolha: Menor Preço

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Rancho Alegre, representado pelo Sr. Fernando Carlos Coimbra, Prefeito Municipal, por meio da Divisão de Licitação, com sede na Avenida Brasil, nº 256, Centro, CEP 86.290-000, Rancho Alegre - PR, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Decreto Municipal nº 26/2023 e demais normas aplicáveis.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de Ovos de Chocolate para distribuição gratuita aos alunos da rede Municipal de Educação de Rancho Alegre e aos beneficiários da rede de Assistência Social, os produtos serão adquiridos de forma imediata com recursos próprios e/ou vinculados da Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Rancho Alegre-PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3 Descrição do objeto:

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I.
2. JUSTIFICATIVA

2.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de OVOS DE CHOCOLATE AO LEITE para distribuição gratuita para os alunos do ensino fundamental e infantil, sendo 404 alunos da rede municipal e 320 que serão utilizados para os participantes dos programas sociais da rede de Assistência Social. 

A aquisição será para promover ação de comemoração tradicional da Páscoa entre as crianças e beneficiários da rede de Assistência Social garantindo inclusão e igualdade independentemente da situação socioeconômica, promoção do espírito festivo com a comunidade, reforçando os princípios de solidariedade e valores sociais proporcionando o cuidado e bem-estar das pessoas.   
3. DA PARTICIPAÇÃO DA SELEÇÃO DE PROPOSTAS
3.1 Poderão participar desta Dispensa os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
3.2 A participação na presente dispensa ocorrerá com envio das propostas e documentos por e-mail no endereço, licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br.

3.2.1 O procedimento será divulgado no site do Município no www.ranchoalegre.pr.gov.br.

3.2.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante através do envio das informações no e-mail acima.

3.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.3.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f)  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.3.5 sociedades cooperativas.

3.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5 De todo exposto, tendo em vista a existência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores classificados e pesquisados como ME/EPP compatíveis ao objeto em apreço, sendo assim certame exclusivo à ME/EPP, não possibilitando a participação de proponentes acima deste porte, desde que atendidas as devidas qualificações e exigências do instrumento convocatório.
4. DAS PROPOSTAS E CONTRATAÇÃO E AMOSTRAS
4.1 Poderão apresentar propostas para a presente contratação, as empresas que sejam do ramo pertinente do objeto pretendido, que venham a apresentar propostas para o e-mail: licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br em no mínimo até 3 (três) dias úteis, conforme disposto no conforme disposto no §3º, do Art. 75 da lei federal 14.133/2021. Data limite para apresentação de propostas: 12:00 horas do dia 19/03/2024.
4.1.1. As propostas deverão contemplar o item, unidade e quantidade e marca descrita neste termo de referência no item 1.2, e serem apresentadas em valor unitário e total. Os valores unitários deverão contemplar todos os encargos necessários para cumprimento do objeto contrato na forma prevista neste termo de referência. 

4.2. Para fins de atender o §3º do artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, deverá ser publicado aviso em sítio eletrônico oficial, concedendo prazo de no mínimo 3 (três) dias úteis para que interessados apresentem propostas adicionais de eventuais interessados. 

4.2.1. As propostas apresentadas para fins de cumprimento da pesquisa de preço, apresentadas para elaboração deste termo de referência já são consideradas propostas apresentadas, podendo as empresas que apresentaram no momento do levantamento de preços, apresentar novas propostas, com melhor oferta de preço ou manifestar desinteresse na presente contratação. A desistência mencionada no item 4.2.1 não acarretara em sanção para as mesmas. 

4.2.2. Ao final será selecionada a proposta mais vantajosa para administração para apresentação das amostras, que terá o prazo de até 03 dias úteis, após convocação em diário eletrônico oficial do Município no site www.ranchoalegre.pr.gov.br, após julgamento por Comissão Técnica Especial e publicação do resultado das amostras, deverão ser encaminhados os documentos de habilitação também pelo e-mail  licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br, sob pena de inabilitação. 

4.3. DEVERÃO SER APRESENTADOS TODOS ITENS PARA AMOSTRAS, E DEVERÃO SER ENCAMINHADAS COM FORMULÁRIO PRÓPRIO DA PROPONENTE, COM INDICAÇÃO DO ENDEREÇO, CNPJ, RESPONSÁVEL PELO ENCAMINHO, TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO.
4.4. Para fins de contratação da presente demanda, as empresas interessadas, devem apresentar propostas conforme a solicitação do termo de referência e também estarem habilitadas nos termos da Lei federal 14.133/2021, conforme segue. Sendo critério de contratação: 
I – Ter a proposta com o menor preço, considerada assim a vencedora da presente contratação. 
II – Ter as amostras devidamente aprovadas.
III – Ter habilitação nos termos da lei 14.133/2021, conforme a seguir.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1 Após selecionada a melhor proposta, e verificada sua exequibilidade, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).
5.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
5.1.2.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.1.2.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
5.1.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.2 hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por e-mail, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

5.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
5.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

5.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

5.6.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

5.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

5.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
5.10 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. (art. 20 da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

5.11 DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO

5.11.1 Deverão ser encaminhados via e-mail os seguintes documentos em até 02 horas, após convocação, que será feita posterior ao resultado das amostras: 
a. Contrato social, ou documento que faça as vezes, demonstrando a constituição da empresa e contendo a atividade a ser contratada. 
b. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do comprovante emitido pela internet. 
c. Demonstrativo de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. Ou equivalente, no caso do Distrito Federal. 
d. Demonstrativo de regularidade com o FGTS.
e. Demonstrativo de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
f. Declaração que não emprega menores em condições previstas no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6. CONTRATAÇÃO

6.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

6.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

6.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
6.4 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses.

6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Data: Em até 10 dias úteis após a emissão do empenho.

7.2. Local: Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social, na Rua São Paulo, nº 153 – Centro – Rancho Alegre – PR.
7.3. Horário: Horário de Funcionamento da Secretaria de Assistência Social, dás 07:30 às 12:00, e dás 13:00 às 16:30.

7.4. Do Recebimento Provisório: A partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, no período máximo de 24 horas, contados da data do recebimento do objeto pela Secretária da pasta, ou servidor expressamente designado para tal finalidade.

7.5. Do Recebimento Definitivo: Após a verificação da conformidade com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 dias do recebimento provisório. 
7.6. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
8. FORMA DE PAGAMENTO
8.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, agência e banco, correspondente a entrega dos produtos recebidos, que será atestada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
8.2. O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias, após o cumprimento do subitem anterior e emissão da nota fiscal, que devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante acompanhadas obrigatoriamente da CND do INSS e CRF do FGTS e Certidão Negativa de Débitos do Município, sede do licitante. 

8.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da contratada. 

8.4. O faturamento deverá ser emitido para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE – PR, CNPJ 75.829.416/0001-16 – endereço: Avenida Brasil, nº 256 – Centro – CEP: 86.290-000, Rancho Alegre – PR; ou conforme orientação na AF - Autorização de Fornecimento, ou ainda o empenho. 

8.6. Será retido Imposto de Renda (IR) de acordo com o IN RFB nº 1234 de 11-01-2021 (instrução Normativa da Receita Federal), regulamentada pelo Decreto Municipal nº 139/2023.

9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O prestador da presente contratação será selecionado em primeiro lugar pelo critério de Menor Preço, após deverá apresentar amostras conforme exigidos no Termo de Referência, somente após aprovada amostras, serão apresentados os documentos de habilitação nos termos previstos neste termo de referência, nas conformidades com a Lei 14.133/2021. 

9.1.1. Caso a empresa que apresente o menor preço, não esteja habilitada para a contratação, passará o item de contratação para a segunda colocada, devendo fazer a habilitação desta, e caso necessite, não estando a segunda habilitada, passa-se adiante para as demais nos mesmos termos de habilitação e colocação.

9.1.2. As demonstrações de não habilitação das empresas, deverão constar no processo, bem como as convocações para as demais colocadas.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Manter, durante execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Prefeitura Municipal Rancho Alegre a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

10.2. Solucionar de forma imediata os problemas que venham a ocorrer com a execução do contrato.

10.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, relacionados a execução do contrato para a Prefeitura Municipal de Rancho Alegre-PR., incluindo prejuízos a terceiros.

10.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Rancho Alegre-PR, em qualquer etapa, da execução do objeto.

10.5. Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos de execução dos mesmos. 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

10.7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Prefeitura Municipal de Rancho Alegre-PR, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

10.8. É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade da(s) vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, para a execução do fornecimento do objeto.

10.9. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone.

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados.

10.11. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Rancho Alegre-PR.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Receber provisoriamente os serviços disponibilizando data, local e horário.

11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da execução do objeto provisoriamente com as especificações constantes na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

11.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado.

11.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

12. DO CONTRATO
12.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
12.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
12.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
12.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
12.4.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
12.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
12.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
12.5 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses.
12.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
13. DAS PENALIDADES

13.1. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 

13.1.1. Advertência por escrito; 

13.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) ao dia sobre o valor total da contratação pelo atraso na entrega, até o limite de 02 (dois) dias;

13.1.3. Multa de até 10% (dez por cento) do valor total do objeto caso a CONTRATADA não cumpra com as obrigações assumidas, salvo por motivo de força maior reconhecida pela Administração da Prefeitura; 

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
14. DO VALOR MAXIMO ACEITÁVEL
14.1 O valor máximo aceitável para cada item não deverá ultrapassar os valores constantes no Termo de Referência, ANEXOI deste edital.

a) Valor total previsto: R$ 19.591,44 (dezenove mil quinhentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos);
b) Dotação Orçamentária:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

12.365.0004.2032 – Manutenção da Educação Infantil
3.3.90.32.00.00 – Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita

CONTA DE DESPESA: 3360 – 103
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

002 – DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0004.2038 – Departamento de Ensino Fundamental
3.3.90.32.00.00 – Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita

CONTA DE DESPESA: 3720 – 103
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
002 – CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS
08.244.0009.2044 – Departamento de Ensino Fundamental
3.3.90.32.00.00 – Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita

CONTA DE DESPESA: 4090 – 000

Rancho Alegre, 14 de março de 2024.
Fernando Carlos Coimbra
Prefeito 

Rancho Alegre – Paraná
